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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA 
ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À 
VERMINOSE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA: 

Art I o - Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção e Combate à Verminose 
Parágrafo único - As atividades relacionadas ao caput deste artigo ocorrerão na primeira semana de 
novembro. 

Art 2o - O Governo do Estado do Ceará regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias 

Arl 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 

PLENÁRIO DAASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, EM 12 DE 
JULHO DE 2011., 

Depu (ada rna nda Pessoa 
Líder d o f I 
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JUSTIFICATIVA 

Verminose, infelizmente, é a doença que mais existe no mundo e ao mesmo tempo a menos 
diagnosticada e tratada 

Segundo Dr Moisés Eli Magnsso (CREMERS STOS). O desenvolvimento de uma vermmose severa pode 
ocasionar para a cnança vómitos, evacuação de vermes, seu intestino pode ocluir parcialmente, e 
seu abdome cresce A criança desenvolve outras complicações dá doença tais como vermes no 
fígado causando abscessos hepáticos, vermes no pulmões causando pneumonia, convulsões, e até 
óbito 

A divulgação e prevenção da vermmose tanto nos estabelecimentos de saúde como nas escolas pode 
prevenir a doença com um simples tratamento com o uso de vermífugos. 

É de suma importância o tratamento periódico em áreas endémicas como em locais de extrema 
pobreza e em convivência com lixões e as condições insalubres de moradia em áreas de pouco ou 
nenhum saneamento básico Vale ressaltar que se as populações de classe A e B de áreas nobres já 
há avanço da vermmose, imagine nas regiões mais carentes e dè condições sub-humanas, que 
abrigam mais da metade da população Brasileira. 

O desconhecimento e o pouco interesse pelo assunto, somados à falta de planejamento e execuções 
de medidas de combate a parasitoses, tem causado vários danos para a saúde pública 

O projeto certamente irá salvar vidas, irá melhorar a saúde, o rendimento escolar, ifá diminuir as 
doenças e certamente diminuirão em média 20% as doenças, as hospitalizações e as mortes 
causadas direta ou indiretamente pelos parasitas 

Fern 
Líder do' 
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MATÉRJA T&OjGTQ % LE NO. 4%^ non 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em \i> I 72011 

DEPUTADO S£%pIO#GUIAR 
Presidente da CCJR 
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PROJETO DE LEI N 0 187/2011 
DEPUTADO (A) FERNANDA PESSOA 
EMENTA Dispòe sobre a criação da semana Estadual de 

Prevenção e Combate à vermmose e dá outras 
providências. 

Encammhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas 

Fortaleza, 13 de julho de 2011 

f 

RENO XIMÊAES^PONTE 
PROCURADOR 

Assembleia Legislatíva do Estado do Ceará 
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PROCU 

Encaminhe-se ao Sr. Diretor da Consultoría Técnico-
Jurídica. 

Fortaleza, 14 çle julho de 2011 

Ilmir Rosa de Sousa 
Coorderíador das Consultonas Técnicas 
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PROJETO DE LEI N 0 187/11 
AUTORIA. DEPUTADO FERNANDA PESSOA 

AO (A) Dra Luzia Ananias Cavalcante Mota, com assessoria do Dr João 
Paulino Pinheiro Neto,para proceder análise e emitir parecer 

Fortaleza, 14 de julho de 2011 

Francisco José ffleqgieslsávalcahte Filho 
Diretor da Consultora TécmcovJurldica 



Assembleia Legislatíva 
doEstado do Ceará 

PARECER N 0 LO. 4 2 9 / 1 1 
PROJETO DE LEI N 0 187 /2011 
AUTORIA: DEP. FERNANDA PESSOA 
MATERIA: DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA ESTADUAL DE 
PREVENÇÃO E COMBATE À VERMINOSE E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

PARECER 

l - mSTÒRKQ 

Submete-se à apredação dá Procuradoria desta Casa de Leis, com 
esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. I o , inciso V, a fim de emitir-
se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, 
juridicidade e regimentalidade,- o Projeto de Lei n 0 1 8 7 / 2 0 1 1 , de 
autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Fernanda Pessoa, que 
"Dispõe sobre a criação da Semana Estadual de Prevenção e 
Combate à Vermfinose e dá outras providências". 

I. I - DA PROPOSITURA LEGAL 

Dispõem os artigos da presente proposição: 

"Art. Xo - Fica instituída a Semana Estadual de 
Prevenção e Combate à Verminose. 
Parágrafo único - As atividades relacionadas ao caput 
deste artigo na primeira semana de novembro. 

Art. 2° - O Governo do Estado do Ceará regulamentará 
a presente lei em 90 dias. 

Art . 3 o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em cont rár io . " ' 
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I " - PA JUSTIFICATIVA 

Em sua just i f icat iva, a Nobre Parlamentar destaca: "Verminose, 
Infelizmente, é a doença que mais existe no mundo e ao mesmo tempo a 
menos diagnosticada e tratada." 

A autora da proposição em comento continua ainda em sua 
just i f ícat iva: "Segundo Dr. Moisés Eli Magrisso (CREMERS 8708); o 
desenvolvimento de uma verminose severa pode ocasionar para a criança 
vómitos, evacuação de vermes, seu intestino pode ocluir parcialmente, e 
seu abdome cresce. A criança desenvolve outras complicações da doença 
tais como: vermes no fígado causando abscessos hepáticos, vermes no 
pulmões causando pneumonia, convulsões, e até óbito. 

, A divulgação e prevenção da verminose tanto nos estabelecimentos de 
saúde como nas escolas pode prevenir a doença com um simples 
tratamento com o uso de vermífugos. 

É de suma importância o tratamento periódico em áreas endémicas como 
locais de extrema pobreza e em convivência com lixões e as condições 
insalubres de moradia em áreas de pouco ou nenhum saneamento básico. 
Vale ressaltar que se as populações de classe A e B de áreas nobres já há 
avanço da verminose, imagine nas regiões mals carentes e de condições 
sub-humanas, que abrigam mais da metade da população Brasileira. 

O desconhecimento e o pouco interesse pelo assunto, somados à falta de 
planejamento e execuções de medidas de combate a parasitoses, tem 
causado vários danos para a saúde pública. 

Por f im , diz: "O projeto certamente irá salvar vidas, irá melhorar a 
saúde, o rendimento escolar, irá diminuir as doenças e certamente 
diminuirão em média 20% as doenças, as hospitalizações e as mortes 
causadas direta ou indiretamente pelos parasitas." 

^kr 
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I I - ASPECTOS LEGAIS 

A propositura da nobre Deputada, sem sombra de dúvida, destaca-se 
por seu relevante interesse público e passaremos agora a-análise da 
proposição em baila sob seus' aspectos constitucionais, legais e 
doutrinários. 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição." 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu 
texto, que variam bastante na sua amplitude. Desta forma, encontramos 
as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis 
com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o 
Distrito Federal, mantida a autonomia política dos Estados Membros (art. 
18 CF). 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade 
de elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem 
o nome de leis orgânicas. 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de 
descentralização meramente administrativa, muito mais restrita que as 
autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer 
em todas as suas esferas. 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § I o , "Uã 
verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 
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§ 1°. São reservadas aos Estados as competências 
que nâo lhes sejam vedadas por esta Constituição." 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu 
artigo 14, inciso I, ex vi legis: 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurfdica de direito 
público Interno, exerce em seu território as 
competências que, explícita ou implicitamente, não 
lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguintes princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação." 

Na Constituição Pátria, são enumerados os poderes (competências) 
da União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes. 

É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que 
não lhes sejam vedadas (art. 25, § I o ) , mas também a competência 
material (administrativa) em comum com a União e os Municípios (art. 
23), e a competência legislativa concorrente com a União e o Distrito 
Federal (art. 24), assim como a competência exclusiva referida no art. 25, 
parágrafos 2 o e 3 o da Carta Magna Federal. 

/ 

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu 
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam 
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios 
constitucionais. 

Importante observar, a princípio, a competência de Iniciativa de leis a 
que se refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo .60, inciso 
I, in verbis: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 
I - aos Deputados Estaduais." 
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Vale ressaltarquea competênda adma dtada ê remanescenteou 
residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de 
assuntos não atribuidos ãs autoridades titulares descritas nos demais 
incisos do mencionado artigo (Art. 60, Incisos H , m , I V , V , V I , ^ ^ , I , H , 
2 0 esuas aiineas). 

Tudo lsso ,somadoao fa todequeaCar ta Estaduai nãoreservaao 
governador do Estado a competênda iniciadora sobre a matéria em 
questão nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização 
administrativas uma vez ^ue trata apenas da criação da semana 
Estaduai de Prevenção e Combate ã Verminoses remanescendo^ 
assim^ ao Estadoacompetênc ia iegisiativa sobreaques tão^ saivo 
quanto ao a r t i ^ o ^ d a propositura. 

Destarte, verifica-se que o objeto central ao qual se reporta a 
presente proposituraêa PrevençãoeCombateã Verminose,ouseja,a 
SAÚDEM as quais estão cada dia mais vulneráveisaconcessão das doenças 
discutidas no Projeto em estudo. 

5obreSAÓDE,versaoart igol96da Carta Politica Eederal: 

"Ar t . 1 9 8 . A s a ú d e ê u m direi to de t o d o s e u m dever 
do Est^do^ garantido mediante poiit icas sociais e 
económicas ^ u e v i s e m ã r e d u ç ã o do risco de doençae 
de outros a g r a v o s e a o acesso un i ve rsa ie i ^ua i i t ã r i o 
ãs aç^es e serviços para sua promoção^ proteção e 
recuperação. 

Sobreotema, dispõe a indaaLei Maior Estaduaiemseuart . 245, 
senão vejamos: 

"Ar t . A saúde ê direi to de todos è dever do 
Estados garantido mediante ooiit icas sociais e 
económicas ^ue visem ã el iminação de doenças e 
outros a g r a v o s e a o acesso u n i v e r s a l e i ^ u a i i t á r i o ã s 
a ç õ e s e s e r v i ç o s B ^ r i f o nossos 

Cbservase, de acordo comoque preceituam os supracitados artigos, 
queasaúde, objeto do projeto embai ia ,estãna esfera de competência 
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da União, todavia, é também responsabilidade do Estado e dos Municípios 
garanti-la, mediante políticas sociais e económicas, e da mesma forma, 
proporcionar e facilitar o acesso da população à mesma. Desta feita, não 
há impedimentos constitucionais para que o Legislador Estadual aborde 
em sua proposição o tema citado. 

Pode-se observar, ademais, que a proposição em análise não impôs 
qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo do Estado, não ofendendo, 
portanto, o princípio da Separação dos Poderes, princípio este geral do 
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 
2° da Carta Magna da República e art. 3 o da Constituição Estadual, muito 
menos desrespeitou o princípio da unidade da Federação. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da 
Carta Magna Estadual, in verbis: 

"Art. 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 
III - leis ordinárias/' 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso I I , alínea "b", e 
206, Inciso I I do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado 
do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, 
abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-âo em: 

f.--; 
II - projeto: 
O") 
b) de lel ordinária; 
(...) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função 
legislativa, além da proposta de emenda à 
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via 
de projeto: 
(...) 

II - cíe lei ordinária, destinado a regular as matérias 
de competência do Poder legislativo, com a sanção do 
Governador do Estado;" 
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Quanto ao prazo de regulamentação da propositura legal, 
mencionado no artigo 2 o , não cabe ao Poder Legislativo, na seara do 
processo legislativo, obrigar ao Chefe do Poder Executivo editar os 
regulamentos necessários à fiel da execução da lei, posto que ditos 
poderes são independentes, ocasião em que tal imposição legal malferiria 
referido princípio constitucional. 

O Supremo Tribunal Federal, em alguns julgamentos, decidiu que a 
determinação de prazo para o Chefe do Poder Executivo exerça função 
que lhe incumbe, originariamente, sem que expressiva de dever de 
regulamentar, é inconstitucional. Nesse sentido: ADin 2.393, Rei. Min. 
Sidney Sanches, DJ 2 8 / 0 3 / 2 0 0 3 e ADin 546, Rei. Min. Moreira 
Alves, DJ 1 4 / 0 4 / 2 0 0 0 . 

I I I - CONCLUSÃO 

Isto posto, manifestamo-nos FAVORÁVEL a regular tramitação do 
presente projeto de lel N 0 187/2011,salvo quanto ao art igo 2° da 
presente propositura, de autoria da Excelentíssima Senhora Deputada 
Fernanda Pessoa, por se encontrar em perfeita sintonia com o que 
preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta a exegese do 
artigo 58, inciso H L como também aos arts. 196, inciso I I , alínea "b", e 
206, inciso I I , todos do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará. 

r 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICO DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 14 de julho de 
2011. 

Dra. Luzia Àhaníja^ Cavalcante Mota 
Consultora Técnlco-Juridlca 

Assessorado por: João PaUlino Pinheiro Neto 
Matriculá n 0 15.299 
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PROJETO DE-LEI N 0 187/2011 
DEPUTADO (A) FERNANDA PESSOA 

- -

De acordo. 

À consideração do Senhor Coordenador 

Fortaleza, 14 de julho de 2011. 

Francisco José "Meh&ès^aVa Ica nte Filho 
Diretor da Consultoria' Técnico Jurfdk 

De acordo. 

À consideração do Senhor Procurador 

Fortaleza,14 de julho de 2011. 

WALMIR ROSA DE SOUSA 
Coordenador das Consultorias Técnicas 

c r ^ é Jua 

n ^ ' A ^ ^ ^ ' ^ / 

-y^h^o^IXÕT^_ ., 

^ 
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MATÉRIA: N ^ - T o "DC lér t " N 0 /2011 

DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO WÉ^C-w» I t f ^ n 

Comissão de Justiça, em ^ ^ de 
"7 

de 2011 

P A R E C E R 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: G l W o i/oudlo 

Comissão dé Justiça, em 5 I de Q ^ ^ r o de 2011 

PRESIDENTE DA CCJ 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 187/11 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA 
ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À 
VERMINOSE. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Ftca instituída a Semana Estadual de Prevenção e Combate à Verminose 
Parágrafo único. As atividades relacionadas ao caput deste artigo ocorrerão anualmente na 

pnmeira semana do mês de novembro 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

I o de setembro de 2011 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Lei NG 15.024 de 04 de outubro de 2011. 
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AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E VINTE E TRES 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA SEMANA 
ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À 
VERMINOSE 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica instituída a Semana Estadual de Prevenção e Combate à Verminose 
Parágrafo único. As atividades relacionadas ao caput deste artigo ocorrerão anualmente na 

pnmeira semana do mês de novembro 
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contránó 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 

I o de setembro de 2011 

" DEP ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP DR SARTO 

0 VICE-PRESIDENTE 
DEP TIN GOMES 
2 0 VICE PRESIDENTE 
DEP JOSÉALBUQUERQUE 

p \ 1 0 SECRETÁRIO 
DEP NETO NUNES 
2 o SECRETÁRIO 
DEP JOÃO JAIME 
3 "SECRETÁRIO 
DEP TEO MENEZES 
4 o SECRETÁRIO 



PROVfDEWADO O AUTCGPAFO 
DE LEI N 3 d $ 3 - . . . DE < j S „ f 4_ 

aas&tu. 

LEI 7 ^ 3 ^ de í / ^ V . . . ^ . 
PUBUggAEM P% 1$ J M*,. 

ARQUIVE-SE 
DÍV EXP LEGISIATIVO 

E M / f / V / ^ 

« • U w ^ U w ^ ^ - ç ^ 


		2014-11-21T11:16:47-0300
	Alece
	Alece




